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KNOWLEDGE OF BASIC EDUCATION TEACHERS ABOUT LEARNING DISORDERS
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RESUMO

Os transtornos específicos de aprendizagem são transtornos do neurodesenvolvimento que impedem a plena aprendizagem e o uso de habilidades escolares específicas e podem ser relacionados a leitura, aritmética, escrita e grafia, as quais afetam o desenvolvimento. O conhecimento desses transtornos pelos professores e coordenação da escola é de fundamental importância para a identificação e indicação para um diagnóstico por profissional competente e correta intervenção. Diante disso, o objetivo deste trabalho foi realizar inicialmente um estudo bibliográfico exploratório sobre transtornos específicos de aprendizagem e posteriormente, uma pesquisa sobre os transtornos específicos de aprendizagem buscando conhecer a percepção dos educadores, através da aplicação de um questionário e discutir os resultados à luz da literatura. Para alcançar tais objetivos foi realizada, inicialmente um levantamento bibliográfico embasado em livros, artigos científicos, teses através da internet, e um breve estudo sistemático sobre o tema, posteriormente foi realizada uma pesquisa de campo em forma de questionários aplicados a professores da educação básica que se voluntariaram a participar. Com isso, concluiu-se que tais transtornos são ainda pouco conhecidos pelos professores e que eles não se sentem preparado para identificar e direcionar o aluno para a equipe pedagógica e posterior diagnóstico. Percebeu-se, ainda, que o apoio da equipe de profissionais especializados e a formação continuada dos educadores são elementos fundamentais e necessários para minimizar os prejuízos dos transtornos específicos de aprendizagem. 

Palavras-chave: Dislexias. Educação. Ensino Básico.
ABSTRACT

Specific learning disorders are neurodevelopmental disorders that prevent the full learning and use of specific school skills and can be related to reading, arithmetic, writing and spelling, which affect development. The knowledge of these disorders by teachers and school coordination is of fundamental importance for the identification and indication for a diagnosis by a competent professional and correct intervention. Therefore, the objective of this work was to initially carry out an exploratory bibliographic study on specific learning disorders and later, a research on specific learning disorders seeking to understand the perception of educators, through the application of a questionnaire and discuss the results in the light of literature. To achieve these objectives, initially a bibliographic survey was carried out based on books, scientific articles, theses through the internet, and a brief systematic study on the subject, later a field research was carried out in the form of questionnaires applied to basic education teachers who volunteered to participate. Thus, it was concluded that such disorders are still little known by teachers and that they do not feel prepared to identify and direct the student to the pedagogical team and subsequent diagnosis. It was also noticed that the support of the team of specialized professionals and the continuing education of educators are fundamental and necessary elements to minimize the damage caused by specific learning disorders.
Keywords: Dyslexias. Education. Basic Education.
1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Os transtornos específicos de aprendizagem são a inabilidade específica de aprendizagem como de leitura, matemática ou leitura em pessoas que apresentem significativos resultados fora na normalidade para o nível de desenvolvimento, escolaridade e capacidade intelectual. Dependendo da testagem utilizada para o diagnóstico especializado essa prevalência pode ser de 05 a 15%. Os transtornos. Relacionam-se com a aprendizagem e podem estar isolados, não necessariamente ligados a outros transtornos ou condições. Podem ser chamados também de discalculia, disgrafia, disortografia e dislexia (COELHO, 2012; ROTTA; OHLWEILER; DOS SANTOS RIESGO, 2015). 
Por sua vez. a dislexia é uma condição que compromete o reconhecimento automático das palavras, acarretando assim, prejuízos à leitura, escrita e soletração. Os principais sinais que permitem o diagnóstico desse transtorno são as dificuldades do(a) estudante em escrever, pois muitas vezes o indivíduo inverte as letras, além da leitura lenta e com troca de fonemas. Outras características que identificam a manifestação da dislexia é a dificuldade de formar rimas, a confusão temporal-espacial, de lateralidade e esquemas corporais (HAASE et al., 2011; MELQUÍADES et al., 2018). 

Já a discalculia, se refere à desordem que acomete as habilidades de processamento matemático, tais como quantificação, numeração e cálculo básico. De modo geral, os indivíduos com o transtorno da discalculia são reconhecidos pelo raciocínio matemático muito lento, onde, na maioria das vezes demonstram a necessidade de utilizar os dedos para realizar cálculos simples ou contagem de números. Outras dificuldades apresentadas por esses estudantes são relacionadas a tarefas simples do dia a dia, como olhar as horas em um relógio e contar moedas. Além disso, podem ainda mostrar grandes dificuldades em memorizar regras, fórmulas e conceitos, como por exemplo, antecessor e sucessor (MELO et al., 2019).

A disgrafia, é também um dos transtornos de aprendizagem que se caracteriza pela incapacidade do indivíduo em elaborar uma escrita “culturalmente aceitável”, apesar deste enquadrar-se com um nível intelectual adequado. Ou seja, o indivíduo não tem consegue trazer legibilidade ou sequencialidade às palavras e letras ( AJURIAGUERRA; 1980; RODRIGUES; CASTRO; CIASCA, 2009)
Os professores em geral têm grande dificuldade de trabalhar com os(as) estudante acometidos(as), bem como fazer a identificação e, posterior indicação para profissionais especializados (MINUSCULI, 2018). Tal dificuldade se dá pois, em sua formação os professores negligenciam tais conhecimentos, pois não acreditam serem capazes de lidar com estudante que tem tais dislexias, e ainda, no caso da discalculia por serem avessos ao conteúdo de matemática. 

Por outro lado, percebe-se que, na maioria das vezes, o correto acompanhamento desses(as) estudante não é realizado. Dentre as causas para esse problema, tem-se o fato de que muitos educadores apresentam dificuldade de lidar com tais situações, seja por falta de conhecimento dos transtornos de aprendizagem ou por falta de preparo profissional em sua formação inicial ou continuada (THIELE, LARA, 2017; DA SILVA; DE SOUZA, 2019). Particularmente no Brasil, as pesquisas realizadas com essa temática são escassas, o que contribui para essa problemática. 

Atualmente, a descrição dos “Transtornos de Aprendizagem” é encontrada em livros, artigos e manuais internacionais de diagnóstico, tanto na Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10), elaborado pela Organização Mundial de Saúde (1994), como no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-V), organizado pela Associação Psiquiátrica Americana (2014). Todavia, em ambas se usa o termo "transtorno" à doença, distúrbio ou problema (OMS, 1994; DSM-V, 2014). 

De acordo com o DSM-V (2014, p. 01), o transtorno específico da aprendizagem é um [...] “transtorno do neurodesenvolvimento com uma origem biológica que é a base das anormalidades no nível cognitivo as quais são associadas com as manifestações comportamentais”. Biologicamente compreende-se uma interação de fatores ambientais, genéticos e epigenéticos e que influenciam a capacidade cognitiva cerebral de perceber, processar e decodificar informações verbais ou não verbais com exatidão. Ambas classificações apresentam que não há como saber com exatidão a causa. Porém apresentam que uma condição de etiologia multifatorial (OMS, 1994; DSM-V, 2014). 
Os transtornos específicos de aprendizagem representam um dos maiores obstáculos ao desenvolvimento intelectual e social dos alunos. Esses transtornos são definidos como disfunções psíquicas que afetam negativamente a construção das habilidades escolares por interferirem de forma direta nos processos de fala, linguagem, leitura, escrita, aritmética, entre outras áreas ligadas à formação do conhecimento (FRANCESCHINI et al., 2011). 

Neste contexto, este trabalho apresenta uma análise do acerca do conhecimento dos educadores da educação básica sobre os transtornos específicos da aprendizagem. As hipóteses que nortearam este trabalho são que as dificuldades de aprendizagem são sub identificadas e sub direcionadas para a equipe pedagógica, inclusive em alunos do ensino básico, e que os professores não têm grandes conhecimentos de como lidar com os mesmos, tanto para indicar para os diagnóstico de profissionais habilitados, como para trabalhar com os alunos com laudo. 

Percebe-se que é de grande importância que seja refletido sobre o conhecimento sobre os transtornos específicos da aprendizagem, bem como dos impactos da identificação e diagnóstico especializado e intervenção no desenvolvimento global dos alunos com tais transtornos.  
Para tanto, o objetivo deste estudo foi realizar, inicialmente, um levantamento bibliográfico geral sobre os transtornos específicos de aprendizagem, bem como a atuação do professor da educação básica acerca da temática. Além de buscar compreender se há alguma relação entre a má formação dos professores e o despreparo para a identificação e posterior envio para o diagnóstico dos transtornos específicos de aprendizagem e, por fim aplicar um questionário sobre a temática, discutir e apresentar os resultados
1.1 Objetivo Geral
Fazer um levantamento geral sobre as dislexias e dificuldades de aprendizagem, bem como a atuação do professor da educação básica acerca da temática, compreender se há alguma relação entre a má formação dos professores e a discalculia e, por fim aplicar um questionário sobre a temática, discutir e apresentar os resultados.

1.2.1 Objetivos específicos 

· Fazer um estudo sobre transtornos de aprendizagem suas causas e consequências; 

· Aplicar um questionário a no mínimo 40 professores da educação básica (educação infantil e anos iniciais) sobre transtornos de aprendizagem; 
· Buscar compreende através da discussão dos dados coletados sobe os sobre transtornos de aprendizagem na percepção destes professores; 

1.3 Justificativa 

No atual contexto pedagógico, o qual é marcado pelo aumento significativo do número de casos de transtornos de aprendizado em disciplinas como a matemática, por exemplo, é evidente a necessidade de conhecer tais dificuldades para combatê-las da melhor maneira possível. Por esse motivo, a temática “transtornos de aprendizado” no aprendizado desse conteúdo tem sido alvo de várias discussões que procuram entender as origens desses transtornos e as formas de intervenção mais adequadas para minimizar as consequências desses transtornos. Contudo, no cenário Brasileiro, pouco se tem conhecimento sobre pesquisas realizadas na área.

Diante disso, o desenvolvimento desse trabalho é justificado pela possibilidade de relacionar e ponderar os aspectos que envolvem os transtornos de aprendizado, abrindo portas para melhorar o acompanhamento dos alunos que sofrem com esses transtornos. Além disso, a relevância desse estudo se concentra em contribuir para a ampliação do entendimento dos transtornos de aprendizado nesse campo da educação.
1.4 Metodologia

O presente estudo trata-se de uma pesquisa do tipo qualitativa/quantitativa exploratória. A pesquisa bibliográfica foi realizada visando uma maior compreensão das diferentes interfaces do assunto em questão, através de material acessível ao público em geral, tais como livros, artigos científicos e teses que tratam do tema (GIL, 2002). A pesquisa de campo, por sua vez, foi realizada depois do levantamento teórico, para que se obtivesse um bom conhecimento sobre o tema (YIN, 2001). Em relação ao público-alvo da pesquisa, tratou-se de professores atuantes na educação básica, escolhidos por conveniência do pesquisador e através de aceitação dos respondentes. 

Foram incluídos neste estudo aproximadamente 100 voluntários de ambos os sexos, maiores de idade que aceitaram participar da pesquisa e que assinaram (virtualmente) o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Para tanto, foi elaborado um questionário, que posteriormente foi disponibilizado na internet (através da ferramenta Google forms) para que os docentes respondessem. 

O questionário continha elementos comuns dos respondentes, tais como: perfil (onde constaram dados como: Idade, gênero, nível de escolaridade), bem como perguntas sobre a as dislexias. 
A análise dos dados foi realizada por meio do software Microsoft Excel 2010, através de tabulação, análise de dados e posteriores gráficos. A identidade dos respondentes da pesquisa permaneceu oculta, para possibilitar a oportunidade dos participantes se expressarem livremente durante toda a pesquisa. Ressalta-se que tal pesquisa consta de protocolo do Comitê de Ética e Pesquisa (CAAE: 21396819.8.0000.8078, Parecer - 3.769.203).
Este estudo está organizado nos seguintes capítulos, “Considerações sobre o processo de aprendizagem”, o qual busca discutir como ocorre a aprendizagem; “Transtornos de aprendizagem e suas implicações” em que expande a abordagem sobre as causas das dificuldades de aprendizagem aos subtítulos dos principais tipos de transtornos. Por fim, o terceiro capítulo apresenta os resultados da pesquisa de campo com o perfil dos educadores entrevistados e as percepções apresentadas por eles sobre os transtornos de aprendizagem.

2 REVISÃO DA LITERATURA
3. CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROCESSO DE APRENDIZAGEM

A aprendizagem pode ser caracterizada como um processo dinâmico, complexo e contínuo, o qual leva à aquisição/construção e ampliação do conhecimento. Quando a aprendizagem ocorre de maneira positiva, levando à assimilação construtiva de novos conceitos, ela se torna significativa. Este conceito é a base da teoria do pedagogo David Ausubel (2003), o qual defende que o conhecimento precisa ser contextualizado em função a oferecer um significado para o(a) estudante (AUSUBEL, 2003).

Entretanto, a assimilação de novos conceitos precisa ser desenvolvida de forma ativa para ser de fato efetiva. De acordo com Libâneo (1994), esse processo de assimilação ativa é alcançado através da adoção de atividades práticas em sala de aula.

Geralmente, esse tipo de atividade produz no(a) estudante uma motivação para o aprendizado, a qual é um elemento fundamental do processo de ensino, uma vez que está associada aos aspectos de curiosidade e de satisfação própria (FREITAS, 2016).

Nesse sentido, a escola tem o papel de fornecer oportunidades e condições adequadas para que o processo de ensino leve à aprendizagem significativa. No entanto, é importante destacar que a família possui o dever de contribuir com o desenvolvimento do aprendiz ao atuar em parceria com a escola. Essa relação cooperativa entre família e escola facilitará o processo de aprendizagem do aluno ao possibilitar a adaptação do mesmo no ambiente educacional (KLAUSEN, 2017). 

No que diz respeito ao ensino, Freire (1996, p. 52) aponta que, “[...] ensinar não é transmitir conhecimento, mas criar as possibilidades para sua própria produção ou a sua construção”. Corroborando este pensamento, Libâneo (1994, p. 20) diz que “a relação entre ensino e aprendizagem não é mecânica, não é uma simples transmissão do professor que ensina para um aluno que aprende, mas sim uma relação recíproca na qual destacam o papel dirigente do professor e a atividade dos alunos”.  

Respaldado nesses preceitos, Carril; Natário; Zoccal (2017) acreditam que a aprendizagem significativa é construída através de um modelo de ensino dinâmico, onde os conhecimentos que o aluno detém são levados em consideração, pois representam o gatilho para a compreensão e internalização de novos conceitos e conteúdos. 

Além do conhecimento do estudante, outros componentes importantes e necessários para a efetivação da aprendizagem estão associados com o fato do aluno prestar atenção, compreender, reter, transferir e agir (VILLAR, 2017). Ausebel (2003), complementa que:

O conhecimento é significativo por definição. É o produto significativo de um processo psicológico cognitivo (“saber”) que envolve a interação entre ideias “logicamente” (culturalmente) significativas, ideias anteriores (“ancoradas”) relevantes da estrutura cognitiva particular do aprendiz (ou estrutura dos conhecimentos deste) e o “mecanismo” mental do mesmo para aprender de forma significativa ou para adquirir e reter conhecimentos (AUSUBEL, 2003, p.23). 

Logo, para uma construção eficiente na aprendizagem significativa, o aluno deve predispor de um conjunto de conceitos relevantes, além de motivação para os estudos e capacidade de formação do pensamento de maneira lógica (MONTEIRO et al., 2006). Nesse sentido, percebe-se que o aprendiz é o protagonista responsável pela construção de seu próprio conhecimento, enquanto que o professor é um orientador do processo.

Embora a construção do conhecimento ocorra muito mais pelo esforço do próprio aluno, ainda sim, torna-se necessário uma intervenção estratégica e adequada para se alcançar a aprendizagem significativa de fato (SALLES, 2012). Nesse ponto, a intervenção dos profissionais da educação pode contribuir para a minimização dos casos de fracasso escolar devido às dificuldades de aprendizagem. Neste norte, Freira (1996) assevera que:

[...] nas condições de verdadeira aprendizagem os educandos vão se transformando em reais sujeitos da construção e da reconstrução do saber ensinado, ao lado do educador, igualmente sujeito do processo. Só assim podemos falar realmente de saber ensinado, em que o objeto ensinado é aprendido na sua razão de ser, é, aprendido pelos educandos (FREIRE, 1996, p. 23).

Tendo isso em vista, o professor precisa ter consciência da importância da organização dos conteúdos de modo a possibilitar uma aprendizagem efetiva. Nesse ponto, vale ressaltar que o ato de aprender não pode ser relacionado a “decorar” estes conteúdos, uma vez que esse exercício não produz habilidades relevantes ao desenvolvimento cognitivo e social do estudante. 

Aliás, ao tratar a aprendizagem como algo que transforma o pensamento, logo se percebe a necessidade de adotar uma postura de ensino que estimule o aluno a ter uma visão crítica sobre o mundo e a realidade em que ele vive (FREITAS, 2016). 

Contudo, o que ainda se observa na prática pedagógica de muitos educadores é o ensino tradicional, o qual é marcado pela adoção de atividades em sala de aula que envolvem a decodificação de signos linguísticos e a memorização de conceitos. Além disso, muitas vezes percebe-se uma forte desvalorização das ações que levam ao desenvolvimento de habilidades importantes durante a formação dos estudantes, como por exemplo, aquelas ligadas ao raciocínio lógico e a realização de cálculos matemáticos (CARRIL; NATÁRIO; ZOCCAL, 2017).

Para Klausen (2017), a aprendizagem ocorre significativamente quando professor e aluno exploram juntos o conhecimento. Em meio a esse processo, os fracassos, tentativas e as correções são grandes aliados para aquisição da aprendizagem. Portanto, deve-se elaborar e testar hipóteses, construir explicações, fazer analogias e reflexões para que o aluno tenha vivências que oportunizem a construção do pensamento crítico em seu aprender e assim seja capaz de questionar, verificar, explicar e criar expectativas sobre sua realidade.

Sendo assim, a construção do conhecimento deve ser mediada pelos profissionais da educação, mas efetiva-se principalmente pela autonomia para a construção, porém quando o(a) estudante tem algum transtorno de aprendizagem o processo fica prejudicado e, nem sempre, os profissionais da educação sabem como trabalhar, ou mesmo identificar e direcionar para o diagnóstico por profissional capacitado e competente. 

4. TRANSTORNOS E DIFICULDADES DE APRENDIZADO E SUAS IMPLICAÇÕES
Transtornos de aprendizado e dificuldades de aprendizado são termos e etimologias diferentes, todavia são frequentemente associados e confundidas. Dificuldades de aprendizado são aspectos que afetam o processo de aprendizagem escolar, sem necessariamente ter uma origem neural e podem acontecer a partir de diversas origens: cultural, cognitiva, emocional, socioeconômica, familiar, dentre outras. Ou seja,  caracterizam-se por serem passageiras e genérica para a aquisição e /ou automatização de competências. Alterações de rotina tais como: mudanças, ou ainda problemas familiares, bullying podem influenciar o desenvolvimento do(a) estudante. 

Por sua vez, os transtornos de aprendizagem já são a incapacidade de adquirir e desenvolver conceitos, informações gerais e habilidades resultando em dificuldades gerais e desencadeando atrasos, falta de atenção raciocínio, memória e outros aspectos cognitivos, inclusive sociais. Doravante serão discutidos os termos com mais afinco. 
Muitos alunos não conseguem alcançar seus objetivos de aprendizagem por apresentarem dificuldades de dar um significado concreto aos conteúdos ensinados. De fato, a problemática dos déficits de aprendizagem é cada vez mais evidente no âmbito educacional, representando um dos maiores entraves para o desenvolvimento dos alunos e o sucesso escolar, visto que afeta todas as etapas da formação dos mesmos.


Existem várias razões para explicar as dificuldades de aprendizagem. Muitos alunos não se adaptam ao ambiente escolar devido a bloqueios intelectuais, indisciplina, transtornos mentais e de comportamento oriundos do próprio desenvolvimento (PINTO, 2010). Contudo, é importante considerar que as dificuldades de aprendizagem não estão necessariamente ligadas à presença de um transtorno. 

Muitos estudantes em idade escolar podem manifestar dificuldades de aprendizado devido à própria didática e proposta pedagógica adotada ou ainda por causa de problemas familiares e má capacitação dos educadores (VILLAR, 2017).

Nesse sentido, as dificuldades de aprendizagem podem ser atribuídas à qualidade do ensino, visto que a precariedade das instituições educacionais e despreparo de alguns professores, principalmente da rede pública, ainda são grandes, porém tal culpabilidade não deve ser direcionada aos professores. Aliado a isso, o desempenho escolar pode ser afetado pelas condições socioeconômicas do aluno, a qual influencia diretamente os anseios do mesmo pela aprendizagem (WEISS, 2006). 

Em uma análise mais abrangente, Cagliari (2015) descreve que em alguns casos, as dificuldades de aprendizagem transcendem as habilidades cognitivas, envolvendo assim aspectos emocionais dos indivíduos. A relevância dos aspectos emotivos durante o processo de aprendizagem é explicada pela teoria Piagetiana (Jean Piaget – 1896 – 1980), que defende que o pensamento é constituído pelos fatores cognitivos e afetivos, os quais são indissociáveis no desenvolvimento. Nesse sentido, conforme destacado por Piaget (1970), os vínculos familiares são essenciais para a construção do conhecimento, de modo que, quando corrompidos, geram bloqueios que comprometem o processo de aprendizagem.

No entanto, é importante pontuar ainda as diferencias entre os transtornos específicos de aprendizagem das dificuldades de aprendizagem. A Organização Mundial de Saúde (OMS) discrimina essas duas condições através da publicação do manual internacional de diagnóstico de doenças (CID-10). Neste é estabelecido que os problemas de aprendizagem relacionados à saúde recebem a terminologia de Transtornos Específicos da Aprendizagem (TEA). Geralmente, esses transtornos têm origem de uma disfunção em uma área específica do cérebro que pode ou não provocar alterações no comportamento do indivíduo (VILLAR, 2017). 

Ligados ou não ao fator biológico, os transtornos de aprendizagem afetam a assimilação, análise, processamento e armazenamento das informações, bem como na utilização das mesmas durante a resolução de problemas. Em consequência disso, a aquisição do conhecimento e desenvolvimento de habilidades ligadas à leitura, escrita e raciocínio matemático ficam comprometidas (ARAÚJO et al., 2018). Fortes (2014), ainda complementa que os transtornos de aprendizagem são de difícil tratamento e por isso, exigem uma intervenção mais específica e intensiva. 

Diversos estudos têm estimado a prevalência dos transtornos de aprendizagem ao redor do mundo. Em uma dessas investigações realizadas recentemente, foi reportado que 3% dos estudantes do terceiro e quarto ano escolar apresentam transtornos de aprendizagem na Índia (PADHY et al., 2015). 

Nos Estados Unidos, essa porcentagem é ainda maior, alcançando até 5% da população americana (SMITH; STRICK, 2001). Já em um estudo brasileiro que buscava verificar a ocorrência desses transtornos em uma amostra de 104 crianças da educação básica, foi observado déficits na aprendizagem da linguagem escrita e/ou aritmética em mais da metade dos participantes (PATERLINI et al., 2019).

Alguns autores dimensionam o impacto da manifestação desses transtornos de aprendizagem, revelando grandes problemas tanto para o aluno quanto para sua família. Em alguns casos, esses transtornos fazem com que os estudantes abandonem a escola.

Com efeito, os prejuízos podem perdurar até a vida adulta do estudante, ocasionando desemprego e outros tipos de transtornos, tais como os psicoafetivos, inadaptação social e etc. (VILLAR, 2017). 

Para evitar que isso ocorra, é preciso que os(as) estudantes sejam identificados, e que sejam direcionados para um diagnóstico especializado precoce seguido da intervenção educacional adequada. Seguindo isso, as chances de sucesso escolar são aumentadas para esses indivíduos e o impacto desses transtornos será minimizado. 

4.1 DISLEXIA

Por definição, a dislexia é um tipo de transtorno específico de aprendizagem que ocasiona um déficit na capacidade de reconhecimento e compreensão de textos escritos (SOUSA, 2017). Essa denominação do termo dislexia foi se modificando e evoluindo ao longo dos anos devido ao avanço nas pesquisas dos problemas/transtornos de aprendizagem. Assim, muito antes, esse transtorno foi primariamente conhecido como “Transtorno de Aprendizagem de Leitura” ou “Transtorno Específico da Aprendizagem com Prejuízo na Leitura”. Alguns anos depois, o conceito mudou e a dislexia passou a se chamar “Alexia”, “Estrefossimbolia”, “Cegueira Verbal”, até ser estabelecido o termo utilizado nos dias atuais (RODRIGUES, 2016).  

Segundo Carvalho; Reis; Nori (2010), esse transtorno acomete crianças saudáveis e sem qualquer deficiência sensorial, como por exemplo, a perda de audição, visão e etc. Sendo assim, são excluídos desse grupo, indivíduos com falta de oportunidade de aprendizado e/ou que apresentem transtornos de ordem psíquico-emocional. Contudo, cabe ressaltar que a dislexia pode afetar indivíduos de qualquer classe social, étnica ou cultural, independente inclusive, de condição econômica (BARBOSA, 2014).

Existem dois tipos de dislexia, a adquirida e a do desenvolvimento. A dislexia do desenvolvimento possui origem biológica, sendo o fator hereditário o principal responsável por sua manifestação. Além da genética do indivíduo, a dislexia do desenvolvimento ainda pode ser associada a prematuridade e o baixo peso ao nascimento. A dislexia adquirida por sua vez, ocorre quando o indivíduo sofre algum dano cerebral nas regiões atribuídas às habilidades de leitura e escrita. Entretanto, esse tipo de dislexia é, na maioria dos casos, encontrado mais em adultos do que em crianças (FRANCESCHINI et al., 2011).
A dislexia está entre os transtornos de aprendizagem mais frequentes entre os estudantes, sendo facilmente notada em sala de aula (ARAÚJO et al., 2018). Dentre as principais características que permitem sua identificação e posterior diagnóstico especializado pode-se mencionar a dificuldade do aluno em processar as letras e atribuir significado às mesmas, além do problema relacionado à leitura e escrita. Em função disso, alguns autores e especialistas da educação e saúde atribuem a causa da dislexia a uma alteração específica no sistema de linguagem do aluno (CARVALHO; REIS; NORI, 2010).

Sendo assim, os alunos com dislexia possuem falhas nas conexões cerebrais que impedem o reconhecimento e decodificação das palavras e, consequentemente, a compreensão durante o processo de leitura. Por essa razão, durante a leitura, os disléxicos utilizam apenas a área do cérebro que processa os fonemas. Assim, a identificação das palavras é comprometida e, por esse motivo, toda palavra, mesmo que já tenha sido estudada, é considerada nova para o aluno. Outra dificuldade atribuída a esse problema é diferenciação de fonemas e sílabas (PEREIRA; SILVA; CARELI, 2010).

Essa área cerebral que é acometida na dislexia é responsável pelo processamento dos sons e da fala, o que prejudicaria não só o aprendizado da língua falada e escrita, mas também de outras áreas como a da matemática. Nesse sentido, além da dislexia, é grande a probabilidade desses alunos desenvolverem outros transtornos de aprendizagem, como a discalculia, disgrafia e o transtorno do déficit de atenção e hiperatividade (CARVALHO; REIS; NORI, 2010).

Nesse sentido, após o diagnóstico especializado, mudanças no planejamento pedagógico poderiam contribuir para o desenvolvimento dos alunos com dislexia e minimizar esses efeitos secundários. Tais mudanças devem levar em consideração o respeito às dificuldades e limitações dos disléxicos, seus direitos e a incorporação de novos métodos de ensino, visando torná-lo mais dinâmico e motivador para esses indivíduos (BARBOSA, 2014).

Além do mais, Pereira; Silva; Careli (2010) lembram que é muito importante que os alunos com dislexia recebam apoio emocional para superar seus problemas e atingir seu desenvolvimento pleno. Esse apoio é fundamental pois garante que o indivíduo não se sinta inferiorizado em relação aos demais e desenvolva problemas de ansiedade, depressão e baixa autoestima. Alves; Skalinski-Junior (2014) compreendem a importância desse apoio ao afirmarem em seu estudo que:

O aluno disléxico necessita de compreensão, acompanhamento, acolhimento e também respeito em relação à sua individualidade, desenvolvimento. Esse aluno precisa se perceber como um ser capaz, inteligente, e também verificar que é possível amenizar suas dificuldades, com um trabalho sério e comprometido de todos (aluno/escola/família). Assim, com certeza conseguirá desenvolver-se psicologicamente, afetivamente, socialmente e academicamente, com valores sociais e éticos, conseguindo levar uma vida normal com capacidade de vencer e se realizar pessoalmente e profissionalmente (ALVES; SKALINSKI JUNIOR, 2014, p.13).
Em síntese, a dislexia representa um transtorno de aprendizagem que não está vinculado às condições de alfabetização ou inteligência dos indivíduos. Apesar de não ter cura, existe opções de tratamento/acompanhamento que podem ajudar os disléxicos a conviver e superarem suas limitações. Mas, para que este seja eficaz, é necessário persistência e envolvimento da família, professores e do próprio aluno (BARBOSA, 2014).

4.2 DISCALCULIA
Para Carvalho; Reis; Nori (2010), o transtorno de aprendizagem denominado discalculia, se refere à dificuldade do aluno em trabalhar com números e símbolos matemáticos, fórmulas e enunciados, mesmo compreendendo seus conceitos de forma concreta. Esse bloqueio pode ser relacionado à dificuldade desses alunos em seguir sequências, bem como de realizar sua organização espacial.

O termo discalculia foi introduzido na década de 1970 e um dos primeiros a utilizá-lo foi o pesquisador Ladislav Kosc (THIELE, LARA, 2017). Entretanto, na literatura é bastante comum encontrar autores se referindo à discalculia como “Acalculia” e “Discalculia do Desenvolvimento”. Apesar de todas se referirem às inabilidades matemáticas, o que diferencia essas terminologias é a origem. Enquanto a discalculia se manifesta de forma constitucional desde o nascimento do indivíduo, a discalculia do desenvolvimento é adquirida após o surgimento de algumas doenças de ordem neurológica e vascular que prejudica a construção das habilidades (FRANCESCHINI et al., 2011).

Os distintos modos em que a discalculia se manifesta influenciam diretamente nas dificuldades matemáticas apresentadas pelos(as) estudantes. Na maioria dos casos, os indivíduos que não adquiriram conhecimentos básicos suficientes nos primeiros anos da escolarização devido às dificuldades para realizar contagem de números e operações básicas de adição e subtração, certamente demonstrarão problemas ainda maiores no futuro quando se depararem com operações mais complexas. 

Por outro lado, muitos(as) estudantes têm dificuldade em aprender os números escritos por não conseguirem associar os números oralmente com a escrita. Com efeito, esses(as) estudantes não conseguem dar um significado às atividades como o cálculo. Ainda, existem os estudantes com discalculia que utilizam a matemática no dia a dia, para solucionar seus problemas rotineiros como por exemplo, ao realizar uma compra, mas não conseguem fazer cálculos quando estes são propostos formalmente (PEREIRA; SILVA; CARELI, 2010).

Essas variações dos sintomas da discalculia permite classificar o transtorno em seis subtipos distintos: a verbal, practognóstica, léxica, gráfica, ideognóstica e operacional (THIELE, LARA, 2017). 

A discalculia verbal se refere a dificuldade de nomear quantidades, números, termos e símbolos. A discalculia practognóstica é relacionada à dificuldade de enumerar, comparar e manipular objetos matematicamente. Já a discalculia léxica diz respeito à dificuldade de leitura de símbolos matemáticos, enquanto que a discalculia gráfica é associada à dificuldade de escrita de tais símbolos. Na discalculia ideognóstica, o(a) estudante tem dificuldade de realizar cálculos mentais e de compreender conceitos. Por fim, a discalculia operacional, como o próprio nome diz, o(a) (as) estudante apresenta dificuldade em fazer operações e cálculos numéricos. Com isso, pode-se perceber que não existem estudantes com discalculia iguais e que cada um apresenta suas particularidades (THIELE, LARA, 2017; VILLAR, 2017). 

Assim como os sintomas, o conhecimento das causas da discalculia é fundamental para direcionar a tomada de ações com o objetivo de enfrentar o problema. Semelhantemente à dislexia, a discalculia tem origem neurológica, ou seja, é desencadeada por uma disfunção cerebral que atingem a região responsável pela memória. 

Apesar disso, os indivíduos acometidos por esse transtorno não têm a inteligência afetada. Alguns estudos sugerem que a discalculia também é causada por fatores genéticos. Além disso, conforme mencionado anteriormente, a discalculia pode ser fruto de uma comorbidade, em outras palavras, da presença de outro transtorno como a dislexia e o transtorno do déficit de atenção e hiperatividade (SILVA et al., 2012).

Segundo Silva e colaboradores (2012), a discalculia é um transtorno de aprendizagem muito frequente no ambiente escolar. Contudo, como a variedade causuística do problema é muito grande, sua identificação se torna muito complexa e difícil para os professores. Até mesmo porque em muitos casos, os(as) estudantes com discalculia apresentam um bom desempenho em outras disciplinas, conseguindo aprovação (ÁVILA; LARA, 2017). Por esse motivo, é importante que o professor se atente para essa característica e, após diagnóstico e com orientação da equipe pedagógica que a escola adeque suas metodologias de ensino para o bom desenvolvimento deste indivíduo (FARIA, 2015).

Sobre esse ponto, Garcia et al. (2016) apontam algumas estratégias que podem ser adotadas pelos educadores a fim de melhorar o ensino de crianças com discalculia. Entre tais alternativas, destacam-se o uso de recursos tecnológicos como computador e calculadora, tabuada e adaptar o uso do caderno quadriculado. Além disso, alguns cuidados com a prática docente podem fazer a diferença como suporte emocional para esses indivíduos. 

Alguns exemplos dessas ações seriam voltados para a atuação com paciência, utilização de situações concretas nas situações-problemas, dar atenção, não expor o(a) estudantes, utilizar o quadro e fazer um resumo da aula anterior. Assim, com essas medidas, o desenvolvimento acadêmico desses(as) estudantes seria atingido através de uma aprendizagem mais significativa.

Nos últimos anos, o ensino da Matemática tem enfrentado diversos desafios, como o crescente e significativo aumento dos casos do fracasso escolar. De fato, segundo dados do Programa Internacional de Avaliação de Alunos – PISA de 2018, o desempenho dos estudantes brasileiros nas áreas exatas está abaixo da média dos países que compõe a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE. Essa estimativa fez com que o país assumisse a 69º posição no ranking mundial da Matemática em 2016 (OECD, 2018). 

É preciso admitir que parte desse cenário é resultado da manifestação de transtornos de aprendizagem, como a dislexia e discalculia, por exemplo. Apesar disso, sabe-se que ao identificar e intervir de maneira adequada nesses casos, pode-se melhorar o desenvolvimento e o raciocínio lógico dos aprendizes. Entretanto, para que isso ocorra de maneira efetiva, torna-se importante analisar e relacionar todos os fatores associados a esses transtornos. 

5. DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DOS TRANSTORNOS DE APRENDIZAGEM

Acordo com os dizeres de Cervéra-Mérida; Ygual-Fernández (2006); Ciasca (2003); Cruvinel; Boruchovitch (2004) o diagnóstico dos transtornos de aprendizagem deve ser realizado por profissional competente sendo muito importante para que os educadores realizem um planejamento do ensino de modo a possibilitar aos estudantes o alcance de seus objetivos. 

Entretanto, esse processo é bastante complexo pois envolve uma grande variedade de fatores. Um deles é relacionado à dificuldade dos profissionais da educação em distinguir os transtornos dos problemas triviais de aprendizagem, como as próprias dificuldades (CORREIA, 1999; FORTES, 2014). 

Nesse sentido, para se chegar a uma conclusão diagnóstica, é preciso deter um sólido conhecimento sobre os transtornos de aprendizagem. Para auxiliar esse processo, a presença de uma equipe multidisciplinar de profissionais é fundamental. De fato, fonoaudiólogos, psicopedagogos e neuropsicólogos são capazes de conduzir uma investigação mais profunda sobre as causas da não aprendizagem (VILLAR, 2017). Ciente da importância desse suporte especializado, a Associação Brasileira de Dislexia (2019) destaca que:

O diagnóstico de transtornos de aprendizagem traz sempre indicação para acompanhamento específico em uma ou mais áreas profissionais (fonoaudiologia, psicopedagogia, psicologia...), de acordo com o tipo e nível de transtorno constatado. Assim sendo, a escola precisa assegurar, desde logo, os canais de comunicação com o(s) profissional (is) envolvido (s), tendo em vista a troca de experiências e de informações (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE DISLEXIA, 2019, p.2).

No entanto, o professor é o primeiro profissional a perceber e detectar os indícios dos transtornos de aprendizagem, pois é na fase escolar que se torna evidente os sintomas diante das exigências acadêmicas e é este profissional que mantém contato direto com o aluno. Na maioria dos casos, essa percepção e detecção para o futuro diagnóstico é feito nos anos iniciais da escolarização através da percepção da leitura incorreta ou com muito esforço, da pobre escrita, da dificuldade com raciocínio matemático ou em recordar numerais (FORTES, 2014).

Por isso, o professor precisa estar atento à alguns aspectos que indicam a manifestação dos transtornos de aprendizagem, tais como: o desinteresse em realizar tarefas e/ou participar da aula, a dificuldade em compreender o conteúdo ensinado, a confusão na pronúncia de palavras e no reconhecimento de letras. Outro ponto marcante é a leitura de forma silábica, pois os estudantes com dislexia não conseguem processar as palavras por inteiro (CARVALHO; REIS; NORI, 2010).

Melquíades et al. (2018) ainda complementa que a identificação para futuro diagnostico dos transtornos de aprendizagem pode ser feito quando o professor nota um desempenho abaixo do esperado para a idade do aluno. Assim, na presença de uma discrepância entre o potencial e o desempenho real, na detecção da raiz do problema de aprendizagem não ser proveniente de deficiências visuais, auditivas ou emocionais, ou ainda na percepção de uma inconstância no desenvolvimento (ora satisfatório, ora insatisfatório) no mesmo tipo de atividade, o aluno deverá ser encaminhado à ajuda profissional. Porém, o educador só deverá realizar esse encaminhamento especializado quando a manifestação desses sintomas for persistente de uma série para outra (FORTES, 2014). Entretanto, os meios para tais encaminhamentos são ainda incipientes, e na literatura os dados sobre tais encaminhamentos ainda são escassos (DIAS; SILVA; PEREIRA, 2019). 

O comportamento é um aspecto relevante a ser avaliado, visto que permite identificar ou descartar possíveis transtornos do desenvolvimento cognitivo. Nesta análise é examinado o histórico da vida familiar do aluno por meio de uma entrevista com os pais ou responsáveis. Além disso, a escola deve realizar uma avaliação descritiva sobre os aspectos acadêmicos e sociais do aluno para se conhecer o indivíduo sob a ótica dos educadores. Por fim, outros elementos complementares são verificados afim de se descobrir as características do aluno (VILLAR, 2017).

Apesar desses transtornos de aprendizagem não possuírem cura, o diagnóstico correto e a condução de um tratamento eficaz ajuda aos alunos a progredirem academicamente e de forma global (MELQUÍADES et al., 2018). Além disso, quanto mais cedo foi diagnosticado o transtornos, melhor será para o aluno, pois suas chances de evoluir no aprendizado serão maiores (FRANCESCHINI et al., 2015).

No que diz respeito ao tratamento e acompanhamento, Fortes (2014) pontua que este é geralmente feito por meio de intervenções educacionais. A intervenção medicamentosa e psicoterapeuta só é indicada em casos de urgência (ARAÚJO et al., 2018). Nesse sentido, o encaminhamento para o tratamento especializado é uma das principais ações desenvolvidas. Através deste, a equipe multidisciplinar irá trabalhar de acordo com as particularidades de cada caso, focando sempre na reabilitação das estruturas comprometidas bem como na melhoria das habilidades afetadas (FRANCESCHINI et al., 2015).

Assim, para o tratamento/acompanhamento educacional, a Associação Brasileira de Dislexia (2019), ressalta que não há necessidade da separação dos alunos com transtornos de aprendizagem em classes especiais – caso possível, porém não é aconselhável, tendo em vista que contrário, ao conviver com outros estudantes, as crianças com transtornos de aprendizagem oportunizam vivências que contribuem para o desenvolvimento de competências, habilidades, cooperação e conhecimento a todos os envolvidos. 

Ademais, a prática pedagógica do professor pode contribuir para o acompanhamento quando o mesmo propicia em suas atividades questões claras e objetivas; leitura do enunciado com calma e voz alta; oportunidade de consulta, almejando melhorar a construção do raciocínio; permite a utilização do dicionário para que o aluno tenha maior compreensão do significado e facilidade de decodificação do texto; adota recursos alternativos como internet e computador para ensinar; dá mais atenção e assistência além de prazos maiores para resolução de questões. Outros elementos muito importantes nesse processo é valorizar o empenho do aluno, suas conquistas e habilidades; utilizar os erros e acertos do aluno como medida de orientação para elaborar novas estratégias de ensino e avaliação; e por último, manter contato visual com os estudantes durante as explicações, facilitando a interação (ALVES; SKALINSKI JUNIOR, 2014).

6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

6.1 Caracterização do universo amostral

Com o propósito de responder os questionamentos levantados nessa pesquisa e alcançar os objetivos apresentados, foi realizada uma consulta aos professores da educação básica. Sendo assim, o universo amostral deste estudo foi composto por 100 educadores que atuam no ensino Fundamental I e II, o que representa um número considerável de docentes. O perfil destes profissionais da educação mostrou que a maioria é do sexo feminino, com idade entre 31 e 40 anos e formação a nível de especialização. Esse perfil profissional foi condizente aos dos estudos realizados por Cardoso (2013). Elias; Jacoby (2015) que observaram uma grande prevalência de educadoras na mesma faixa etária reportada neste trabalho. 

Analisando estes resultados preliminares, pode-se inferir que a docência ainda é culturalmente dominada pela figura feminina. De fato, as mulheres possuem características afetivas mais enaltecidas, principalmente no que diz respeito ao grau de sensibilidade, empatia, amabilidade, paciência e cuidado. Estes aspectos são imprescindíveis ao exercício do magistério. Por outro lado, a formação e especialização, destes profissionais faz a diferença no desenvolvimento da aprendizagem, uma vez que ela ajuda na mediação, principalmente no que diz respeito às formas de lidar com a diversidade dentro de sala de aula (NOGUEIRA, 2007).

Quanto ao tempo de carreira docente, foi constatado que grande parte dos investigados possuem entre 8 e 15 anos de experiência profissional na disciplina em que lecionam. Conforme mencionado, a experiência profissional e a formação do docente são elementos facilitadores do processo ensino e do processo de aprendizagem. 

Apesar da maioria dos professores entrevistados terem uma boa vivência no ensino, é importante lembrar que os transtornos específicos da aprendizagem somente se tornaram objeto de discussão e preocupação no ambiente escolar há pouco tempo. Com isso, diante do desconhecimento do tema ao longo dos anos, a experiência profissional aqui descrita pelos educadores não seria necessariamente responsável pela forma com que esses professores lidam com o problema (SANTOS, 2014). 

É o que comprova o estudo de Dias, Pereira e Borsel (2013), que entrevistou professores com mais de 10 anos de atuação no ensino, os autores observaram que a maioria desses profissionais não acreditam serem capazes de identificar o aluno com discalculia. Sobreleva dizer que ao professor cabe perceber se o aluno tem algum transtornos específicos da aprendizagem, repassar para a equipe pedagógica, pois a identificação, bem como o diagnóstico deve ser procedido por profissional competente (CIASCA, 2003; ELIAS; JACOBY, 2015). A Tabela 1 apresenta o perfil dos educadores que participaram da pesquisa.

Tabela 1- Perfil dos educadores da educação básica participantes deste estudo.

	Variáveis
	%

	Gênero

Masculino

Feminino

Trans

Faixa Etária

20-30

31-40

41-50

51-60

> 61


	31

69

0

13,1

42,4

32,3

12,1

0

	Experiência Profissional

Sem experiência na matéria que leciona

< 2 anos

2-8 anos

8-15 anos

> 15 anos


	9

4

17

40

30

	Nível de Escolaridade

Magistério

Licenciatura Plena

Especialização

Mestrado

Doutorado
	1

2

75

16

4


Fonte: Google Forms – Dados Da Pesquisa 2020

6.2 Percepção dos Professores sobre os Transtornos de Aprendizagem

Durante a investigação, os professores foram questionados sobre vários aspectos acerca dos transtornos específicos da aprendizagem, assim como da postura dos mesmos em relação a estes. A maioria dos docentes (74%) afirmaram saber diferenciar os transtornos específicos da aprendizagem de dificuldade de aprendizagem como mostra a Figura 1. 

Diferentemente, o estudo realizado por Villar (2017) constatou que os professores investigados não conseguem distinguir e nem reconhecer os termos dificuldades de aprendizagem, transtornos específicos da aprendizagem. A importância de saber diferenciar tais situações reside na habilidade de tomar decisões mais acertadas quanto às intervenções pedagógicas, levando assim a uma aprendizagem mais direcionada, eficaz e com foco reduzido nas limitações dos alunos.

Figura 1- Capacidade dos professores em diferenciar as dificuldades dos transtornos específicos de aprendizagem.
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Fonte: dados da pesquisa (2020)

O conhecimento das respostas analisadas no presente estudo acerca dos transtornos específicos da aprendizagem e das dificuldades de aprendizagem parece ter sido adquirido durante a formação dos educadores, uma vez que 54% dos entrevistados revelaram que o tema foi discutido em disciplinas específicas, projetos de extensão e palestras durante sua graduação. 

No entanto, uma parcela significativa dos professores entrevistados (46%), revelaram não ter discutido o tema: transtornos específicos da aprendizagem e dificuldades de aprendizagem durante sua formação acadêmica (Fig. 2). A maior implicância disso, segundo Correia (1999, p. 11), é que [...] “não conhecendo a natureza dos problemas e as implicações que têm no seu processo educativo, os professores do ensino regular não poderão prestar o apoio adequado”.

Figura 2- Influência da formação inicial dos educadores no conhecimento dos transtornos e dificuldades de aprendizagem.
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Fonte: dados da pesquisa (2020)


Esse perfil de respostas (54% dos voluntários da pesquisa ora em tela) foi consonante ao do estudo publicado por Dias, Pereira e Borsel (2013), os quais analisando o conhecimento dos docentes sobre as dislexias, observaram que 70% dos voluntários tiveram contato com o tema durante sua formação inicial. 


Segundo Villar (2017), existe uma deficiência na formação dos professores, tendo em vista que existe a falta de formação continuada para implementação de temas como inclusão e transtornos de aprendizagem. A maior consequência disso é a incapacidade de desenvolver um trabalho estratégico voltado a esses alunos com tais transtornos. A Figura 3, elenca os transtornos de aprendizagem mais conhecidos pelos professores entrevistados. Como pode ser observado, destacaram-se o transtorno do déficit de atenção e hiperatividade – TDAH (52%), dislexias (42%) e discalculia (23%). Ressalta-se que tal questionamento foi uma questão de resposta livre aonde os voluntários poderiam postar a resposta que lhe conviesse. 

Figura 3- Transtornos de aprendizagem mais conhecidos pelos educadores.
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Fonte: dados da pesquisa (2020)

Particularmente sobre a discalculia, 56% dos educadores disseram saber, quase sempre, identificá-la como transtorno de aprendizagem. Ao passo que, 44% desses profissionais da educação tem dificuldades de realizar a identificação desse transtorno (Fig. 4). Lopes; Crenitte (2012) mencionam que a falta de conhecimento dos professores acerca dos transtornos de aprendizagem o que leva a interpretações inequívocas, como o desinteresse e falta de esforço dos alunos, o que complica a identificação e posterior tratamento e acompanhamento.

Figura 4- Habilidade dos educadores em reconhecer os casos de discalculia.
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Fonte: dados da pesquisa (2020)

Sob um ponto de vista contrastante, Cardoso (2013), mostra em seu trabalho um dado interessante sobre a formação profissional dos educadores. Investigando a percepção dos mesmos sobre a contribuição da formação inicial para o trabalho com alunos com transtornos de aprendizagem, os autores observaram que mais de 80% dos entrevistados acham que sua formação acadêmica não os capacitou para trabalhar com esses alunos. Nesse sentido, percebe-se que a formação continuada e a vivência em sala de aula parecem ser aspectos relevantes para esses profissionais lidarem com os casos de transtornos de aprendizagem.


Buscando-se identificar a experiência dos professores com o trabalho dos alunos diagnosticados com dislexias, foi observado através da pesquisa do mesmo autor supracitado, a existência de um desconforto ou despreparo por parte desses educadores em relação à essa questão. 

De acordo com a figura 5A, a seguir, que respondeu ao questionamento “Você se sente preparado(a) para identificar alunos que tenha transtornos de aprendizagem e encaminha-los para a equipe pedagógica?”. Dos voluntários respondentes, 78% dos afirmaram não se sentirem preparados para identificar os transtornos e encaminhá-los para o tratamento especializado (Fig. 5A). 

Na pergunta “Você se sente preparado no âmbito escolar para identificar alunos com transtornos de aprendizagem e encaminha-los para a equipe pedagógica e posteriormente para profissional habilitado?”: Percebe-se que na realidade, os dados coletados durante o questionário revelaram que 36% dos professores necessitam da ajuda da coordenação e/ou supervisão escolar para conseguir realizar a identificação dos alunos com transtornos de aprendizagem e fazer encaminhamento dos casos aos especialistas (Fig. 5B). 

Isso parasse ser um fato preocupante, visto que os professores são os primeiros profissionais a manterem contato com o aluno, e desse contato espera-se a capacidade da primeira identificação para o encaminhamento à intervenção precoce.

Figura 5- Percepção dos professores sobre a identificação para o futuro diagnóstico dos transtornos de aprendizagem. A. Preparo dos docentes para identificar os casos e encaminhá-los ao tratamento especializado. B. Necessidade de auxílio profissional para realizar a identificação dos casos de transtorno de aprendizagem.
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Fonte: dados da pesquisa (2020)


É possível encontrar diversos estudos na literatura que corroboram com essas evidências. Vasconcelos e Cavalcante (2011) por exemplo, revelaram em sua pesquisa com 20 professores atuantes na rede de ensino público e privado, que o conhecimento docente para a identificação das dislexias e encaminhamento para futuro diagnóstico é deficiente. Os autores atribuem essa incapacidade dos profissionais da educação à formação inicial onde os temas são, em parte, negligenciados.  

 
De modo similar, Dias, Pereira e Borsel (2013), verificaram também que os docentes tem pouco conhecimento sobre o tema “Transtornos Específicos de Aprendizagem”. De acordo com a pesquisa, mais da metade dos professores investigados não são capazes de identificar uma criança com discalculia em sala de aula e fazer seu encaminhamento para a equipe pedagógica. 

Nessa perspectiva, o estudo de Cardoso (2013) percebeu que a maioria dos docentes estão pouco preparados para trabalhar com os alunos com transtornos de aprendizagem e que por isso sentem necessidade de formação continuada nessa temática. 

Ressalta-se que de acordo com Cervéra-Mérida; Ygual-Fernández (2006); Ciasca (2003); Cruvinel; Boruchovitch (2004) o diagnóstico deve ser realizado apenas por profissional competente e habilitado. Todavia, De Faria et al. (2019) pontuam que os professores, bem como a equipe pedagógica, mesmo não sendo os profissionais habilitados para o diagnóstico, tal equipe tem função especial na percepção e encaminhamento de tais estudantes para um diagnóstico, sendo inclusive um serviço prestado pelo Serviço Único de Saúde – SUS. 
O trabalho conduzido por Silva, Nakao e Cargnin (2012), o qual tinha como objetivo verificar o conhecimento, relacionamento e experiências dos professores com os transtornos de aprendizagem, mostrou algo similar aos achados deste estudo. Ao entrevistar os professores, os autores perceberam que a discalculia é bastante comum em sala de aula, porém na maioria dos casos, o próprio professor não consegue identificá-la devido a dúvidas de como proceder para encaminhar para um diagnóstico especializado. 


Almeida (2006) analisou em seu trabalho, a percepção dos docentes sobre os aspectos causadores do insucesso na matemática, em especial a discalculia. Dessa maneira, foi descoberto por meio da aplicação de questionários a 52 professores, que tanto os educadores quanto o sistema de ensino possuem lacunas que contribuem para esse cenário. 

O estudo menciona, ainda, a importância do diagnóstico especializado preciso para a adoção de métodos didáticos que facilitem a aprendizagem. Sendo assim, no mesmo estudo, sabendo da importância de um diagnóstico precoce e intervenção adequada nos casos de alunos com transtornos de aprendizagem, foi investigada a opinião dos professores quanto à gerência dos casos pelos profissionais específicos (psicólogos, assistente social e etc.) e o resultado foi quase unânime que tal diagnóstico deve ser procedido por profissional especializado. 

A Figura 6 apresenta esse resultado, em que mais de 90% dos educadores são favoráveis a atuação desses profissionais especializados dentro das escolas para gerenciar os casos de transtorno de aprendizagem. Apesar dessa inclinação ao encaminhamento especializado dos casos diagnosticados, Vasconcelos e Cavalcante (2011) constataram em sua pesquisa que os professores das escolas públicas carecem de assistência, ao passo que os educadores das escolas particulares têm à disposição todo treinamento e orientação de uma equipe multidisciplinar de saúde especializada no tratamento dos casos de dislexia.

Figura 6- Opinião dos professores quanto ao gerenciamento dos casos diagnosticados de transtorno de aprendizagem por profissionais especializados (psicólogos, fonoaudiólogos, assistente social e etc.).
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Fonte: dados da pesquisa (2020)


Sobre a discalculia, especificamente, em um estudo do ano de 2016, foi visto que a prevalência desse transtorno de aprendizagem na população brasileira está acima da média mundial (7,8%), principalmente em crianças com nível social mais baixo (BASTOS et al., 2016).

Ainda sobre os resultados no conteúdo de matemática, de acordo com dados do Programa Internacional de Avaliação dos Estudantes – PISA (2018), o desempenho educacional dos brasileiros na matemática é baixo. Ainda de acordo com o levantamento realizado pelo programa, 68,1% dos estudantes brasileiros, com 15 anos de idade, não possuem nível básico de matemática, o mínimo para o exercício pleno da cidadania os estudantes do nível básico são incapazes de resolver questões simples e rotineiras, o que coloca o país no pior nível de proficiência na área. Dessa forma, entre os 78 países avaliados, o Brasil ocupa a 69ª posição no ranking da matemática. Além das condições de ensino que ainda são bastante precárias em muitas regiões do país (OECD, 2018).

Por fim, os resultados apresentados nesta investigação demonstram alguns pontos preocupantes e persistentes ao que vem sendo reportado sobre o assunto na literatura ao longo dos anos. Em especial, o fato de que os professores ainda têm dificuldade em identificar os transtornos aprendizagem e encaminhá-los a uma intervenção adequada. 

Portanto, através dos achados dessa pesquisa e o levantamento bibliográfico realizado, pode-se inferir que o conhecimento dos professores acerca dos transtornos de aprendizagem ainda é limitado reforçando, assim, a necessidade desses profissionais buscarem melhorar sua capacitação e receber suporte especializado para que assim seja possível proporcionar um ensino e aprendizagem significativa e eficaz. 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através das análises e reflexões realizadas mediante a pesquisa de campo, foi possível obter um diagnóstico sobre a percepção dos professores acerca dos transtornos de aprendizagem e. Desta maneira, pode-se considerar que a metodologia empregada na busca para alcançar os objetivos propostos se mostrou eficiente, uma vez que possibilitou traçar uma discussão sólida e contextualizada do tema com outros estudos da literatura.
De modo geral, o estudo permitiu compreender que a maioria dos educadores entrevistados possuem um conhecimento limitado acerca das dificuldades e transtornos de aprendizagem. De fato, constatou-se com a análise dos questionários que os distúrbios mais conhecidos são a discalculia, dislexia e TDAH. Por um lado, isso representa um aspecto positivo uma vez que permite o encaminhamento dos casos à intervenção adequada. 
No entanto, sob outro ponto de vista, esse conhecimento restringido pode levar a interpretações erradas dos casos, implicando em prejuízos significativos para o desenvolvimento do aluno. Inclusive, foi percebido que a experiência profissional dos educadores não tem muita influência na capacidade de diagnóstico dos transtornos, pois até mesmo os docentes que apresentam grande vivência em sala de aula ainda se sentem despreparados em identificá-los.
Desse modo, percebeu-se que embora a discalculia seja um assunto muito importante, os professores pouco conhecem sobre o tema, visto que muitos se sentem despreparados para identificar os casos em sala de aula. Isso pode ser consequência das lacunas deixadas no processo de formação dos docentes no tema que impede a identificação das características do transtorno. Com isso, conclui-se que há necessidade de investir em cursos de capacitação continuada para os educadores melhorarem seu conhecimento sobre o assunto.
De forma sucinta, a aplicação do questionário proporcionou uma melhor compreensão das falhas do sistema de ensino, bem como da atuação dos professores. Além disso, os dados recolhidos apontaram para a importância do conhecimento dos sinais referentes aos transtornos de aprendizagem, bem como dos procedimentos para o encaminhamento ao tratamento especializado. Isso porque o professor é o profissional que mantém contato direto com o aluno e cabe a ele o papel de reconhecer o mais precoce possível, os casos de transtorno de aprendizagem.
Por fim, a partir de todas as informações levantadas e analisadas com as entrevistas, concluiu-se que o apoio da equipe de profissionais especializados e a formação continuada dos educadores são elementos fundamentais para minimizar os prejuízos das dislexias e discalculia. Portanto, dada a importância do tema, reitera-se a necessidade de mais estudos direcionados para melhorar o trabalho do professor e estimular o desenvolvimento da aprendizagem do aluno.
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